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RESUMO 

 

MARTINS, Diego Alex de Matos. Depoimento de vulnerável: testemunho de crianças e 

adolescentes como prova criminal. 2019. Dissertação (Mestrado em Segurança Pública) 

Programa de Pós-Graduação em Segurança Pública, Universidade Federal do Pará, 

Belém, Pará, Brasil, 2019. 

 

Este trabalho foi desenvolvido com o objetivo de investigar o fenômeno da violência 

sexual cometida contra crianças e adolescentes, o depoimento dessas vítimas enquanto 

prova criminal nos casos de estupro de vulnerável na cidade de Belém/PA, os fatores que 

contribuem para que a vítima seja percebida com maior ou menor credibilidade e qual o 

atendimento conferido pelo Estado a essas demandas. Na metodologia, foi realizada 

revisão de literatura com base em estudos realizados nos Estados Unidos, na Austrália e 

no Brasil. Após, realizou-se análise documental de 79 sentenças judiciais de processos 

judiciais iniciados com o intuito de apurar o crime de estupro de vulnerável e que foram 

sentenciados no ano de 2017 pelo Juízo da vara de crimes contra crianças e adolescentes 

de Belém/PA. Com base nas tendências teóricas analisadas, esperava-se que quanto maior 

o número de processos que tivessem vítima do sexo feminino, o acusado do sexo 

masculino e fossem julgados por juízas, maiores os índices de condenação, contudo, 

surpreendentemente, dos 63 processos julgados por mulheres, houve apenas 11 

condenações. Além disso, esperava-se que o depoimento realizado na sua modalidade 

especial também apresentasse significativos avanços para a coleta da prova criminal nos 

casos de estupro e consequentemente aumentassem o número de condenações. Ocorre 

que na maioria dos casos sequer foi possível identificar qual a modalidade de depoimento 

utilizada para a coleta do relato tampouco se ele significou melhoria na qualidade da 

prova criminal coletada ou não. Por fim, com o intuito de verificar na prática como esse 

tipo de violência é tratado pelo sistema de justiça criminal, saúde e assistência social na 

cidade de Belém/PA e de compilar todo o conhecimento obtido em uma cartilha que foi 

compartilhada gratuitamente com a população, realizaram-se visitas às duas delegacias 

Especializadas no Atendimento à Criança e Adolescente de Belém/PA, Pro Paz Integrado 

Santa Casa de Misericórdia, Centro de Perícias Científicas “Renato Chaves”, Centro de 

Referência de Assistência Social de Belém/PA, abrigos que realizam o colhimento 

institucional de crianças vítimas de violência, Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social de Belém/PA, ministério público com atuação na área da infância, vara 

de crimes contra crianças e adolescentes de Belém/PA, Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente de Belém/PA, Conselho Estadual dos Direitos da Criança e 

do Adolescente e conselhos tutelares de Belém/PA. 

 

Palavras chave: Crime sexual; Depoimento de criança; Depoimento judicial; 

Vulnerabilidade; Prova criminal 
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ABSTRACT 

 

 

MARTINS, Diego Alex de Matos. Deposition of vulnerable: the Testimony of children 

and adolescents as criminal evidence. 2019. Dissertation (Master in Public Safety) Post-

Graduation Program in Public Security, Federal University of Pará, Belém, Pará, Brazil, 

2019. 

 

This work was developed with the objective of investigating the phenomenon of sexual 

violence committed against children and adolescents, the testimony of these victims as 

criminal evidence in cases of rape of vulnerable in the city of Belém/PA, the factors that 

contribute to the victim being perceived with greater or lesser credibility and what service 

the State has given to these demands. In the methodology, a literature review was 

performed based on studies conducted in the United States, Australia and Brazil. After 

that, a documentary analysis of 79 judicial sentences of judicial proceedings initiated with 

the intention of investigating the crime of rape of vulnerable and that were sentenced in 

the year of 2017 by the Court of the crime of crimes against children and adolescents of 

Belém/PA. Based on the theoretical trends analyzed, it was expected that the greater the 

number of cases that were female victims, the accused being male and judged by female 

judges, the higher the conviction rates, but, surprisingly, of the 63 cases judged by 

women, there were only 11 convictions. In addition, it was expected that the testimony 

carried out in its special modality also presented significant advances in the collection of 

criminal evidence in cases of rape and consequently increase the number of convictions. 

It occurs that in most cases it was not even possible to identify the type of testimony used 

for the collection of the report nor whether it meant an improvement in the quality of the 

criminal evidence collected or not. Finally, in order to verify in practice how this type of 

violence is treated by the criminal justice system, health and social assistance in the city 

of Belém/PA and to compile all the knowledge obtained in a booklet that was shared free 

with the population, visits were made to the two police stations specialized in Child and 

Adolescent Care in Belém/PA, Pro Paz Santa Casa de Misericórdia Integrated Peace 

Center, Renato Chaves Center for Scientific Expertise, Reference Center for Social 

Assistance in Belém/PA, shelters that institutional collection of children victims of 

violence, Specialized Reference Center for Social Assistance in Belém/PA, public 

prosecutor's office with activities in the area of childhood, crime bias against children and 

adolescents of Belém/PA, Municipal Council for the Rights of the Child and of the 

Adolescent of Belém/PA, State Council of the Rights of the Child and the Adolescent and 

tutelary councils of Belém/PA. 

 

Keywords: Sexual crime; Child testimony; Judicial testimony; Vulnerability; Criminal 

evidence 
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CAPÍTULO 1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

 

1.1. INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho consiste em uma pesquisa sobre o fenômeno de violência sexual 

cometida contra crianças e adolescentes na cidade de Belém/PA, a credibilidade da sua 

fala enquanto prova criminal apta a ensejar a condenação do acusado deste tipo de 

violência e de qual forma alguns fatores podem afetar a percepção do juiz durante o 

processo. 

Para construir este estudo, foi realizada revisão de literatura com base em 

estudos realizados nos Estados Unidos, Austrália e Brasil. Além disso, realizou-se análise 

documental ao investigar 79 processos sentenciados pela vara de crimes contra crianças 

e adolescentes de Belém/PA, no ano de 2017, com o intuito de verificar se as tendências 

teóricas internacionais se repetiam nesta cidade e, se sim, de qual forma. 

A dissertação foi dividida em 3 capítulos. O primeiro contém o projeto de 

pesquisa com justificativa, problema da pesquisa, objetivos, referencial teórico e 

metodologia. No segundo capítulo constam dois artigos, o primeiro apresentado no II 

Congresso Internacional de Segurança e Defesa, que ocorreu em novembro de 2018, cujo 

título é “A prova criminal no caso de estupro de vulnerável e o segundo intitulado 

“Children abuse: the credibility of the victm’s testimony in the Brazilian justice”, que foi 

publicado no Internacional Journal Of Humanities and Social Science, vol. 8, nº 10, em 

outubro de 2018. No terceiro capítulo estão as considerações finais, as recomendações 

para trabalhos futuros, as contribuições para a sociedade e o produto técnico (uma cartilha 

que explica de forma clara e objetiva a atuação do Estado frente a demandas de violência 

sexual cometida contra crianças e adolescentes na cidade de Belém/PA). 

Por fim, nos anexos, constam os certificados de participação desse 

pesquisador, com o objetivo de apresentar os resultados desse trabalho em congressos 

nacionais e internacionais, bem como os registros fotográficos das palestras ministradas, 

das visitas institucionais realizadas com o objetivo de coletar informações para a 

construção da cartilha, das premiações recebidas, da entrevista concedida à programa de 
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televisão relacionada à temática desta dissertação e da participação no projeto “Minha 

escola, meu refúgio”. 

 

1.2. JUSTIFICATIVA 

O interesse por estudar o fenômeno da violência cometida contra crianças surgiu 

nos Estados Unidos e no Norte da Europa por volta dos anos 50, contudo, o interesse 

científico especificamente sobre o fenômeno da violência sexual cometida contra essas 

vítimas teve início somente da década de 70 (DOBKE, 2001). Em 2016, estimava-se que, 

nos Estados Unidos, havia cerca de 3 milhões de casos de maus tratos cometidos contra 

crianças (MUGNO; KLEMFUSS; LYON, 2016). 

Na Austrália, as taxas registradas de agressão sexual de jovens aumentaram 37% 

entre 1995 e 2005 e em Nova Gales do Sul (maior jurisdição da Austrália em termos de 

população), nos tribunais superiores, a maioria de todos os casos finalizados no ano de 

2007 foram referentes a casos de agressão sexual, dos quais as ofensas sexuais contra 

crianças constituíram dois terços dos registros (65,9%) de acordo com estudo feito por 

Goodman-Delahunty, Cossins e O’Brien (2010). Já no Brasil essa discussão ganha força 

a partir da década de 80, com a promulgação da Constituição Federal de 1988 e do 

Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990 (DOBKE, 2001). 

Nos últimos anos o número de crimes sexuais cometidos contra crianças continua 

aumentando significativamente. De acordo com Golding et al. (2015), nos Estados 

Unidos, o departamento de justiça (2012) estimou que uma em cada três meninas e um 

em cada sete meninos são abusados sexualmente em algum momento da infância. Tais 

fatos ensejaram a abertura de espaço nos tribunais para que essas vítimas tivessem voz e 

pudessem relatar o abuso sofrido (HOBBS; GOODMAN, 2014). Além disso, fez com 

que, há pelo menos 15 anos, pesquisadores se dedicassem a investigar a credibilidade do 

depoimento da criança vítima de crime sexual (BIDROSE; GOODMAN, 2011). 

De acordo com Buck; London; Wright (2010), psicólogos entenderam que a forma 

como a criança é entrevistada impacta diretamente nas informações que ela fornece sobre 

o abuso sofrido, bem como na forma como a credibilidade da sua fala é percebida. Por 
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conta disso, foram desenvolvidos instrumentos aptos a coletar o depoimento delas de 

forma mais precisa, dando origem à criação de guias e manuais. 

A investigação sobre a credibilidade do depoimento da vítima de crime sexual 

assume especial relevância, principalmente, nos casos em que não há vestígios materiais 

do seu cometimento ou testemunhas que possam confirmar o relato do ofendido, portanto, 

sua fala será a base de todo o julgamento do réu (JHONSON; SHELLEY, 2014). Somado 

a isso, tem-se o fato de que apenas em 10% dos casos o acusado é um estranho, ou seja, 

na maioria dos casos, além de não existirem vestígios materiais ou testemunhas que 

comprovem a existência e a autoria do crime, a vítima precisa depor em desfavor de um 

parente biológico em 8% dos casos, padrasto em 21% dos casos e de um conhecido 

(parente, vizinho ou cuidador) em 61% dos casos (AHERN; STOLZENBERG; LYON, 

2015). 

Neste contexto, o depoimento judicial de crianças vítimas de abuso sexual assume 

especial relevância e, por conta disso, tornou-se necessário estudar meios de verificar a 

credibilidade/veracidade desta fala, que na maioria dos casos é o único meio de prova 

apto a ensejar a condenação do acusado (HOBBS; GOODMAN, 2014). 

Alguns fatores foram investigados, por diversos autores, a fim de verificar quais 

deles conferem credibilidade ao relato dessas vítimas, tais como o depoimento de 

testemunha (seja de profissional da área da saúde, de perito (expert) ou ocular) 

(GOLDIND et al 2015; GOODMAN-DELAHUNTY; COSSINS; O’BRIEN, 2010; 

GOLDING et al, 2015); existência de pessoa de apoio ao lado da vítima enquanto ela 

presta seus esclarecimentos sobre o crime apurado (MCAULIFF; LAPIN; MICHEL, 

2015); características pessoais dos jurados, tais como sexo, idade, crenças e estereótipos 

(JHONSON; SHELLEY, 2014;  WILEY; MITCHELL; GOODMAN, 2014); realizar 

rapport (estabelecer uma conexão de mais intimidade) com a vítima antes de colher seu 

depoimento (SAYWITZ et at., 2015); utilização de um protocolo padrão para inquirir 

vítimas de abuso sexual (EVANS et al., 2014); cultura do local onde ocorreu o crime; 

comportamento dos pais das vítimas em relação a notícia de abuso sexual sofrido 

(WARREN; PETERSON, 2014); performance do advogado durante a realização do 
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depoimento da vítima (MUGNO; KLEMFUSS; LYON, 2016); prova pericial 

(GOODMAN-DELAHUNTY; COSSINS; O’BRIEN, 2010). 

A existência de testemunha, independentemente de ser ocular ou da profissão que 

ela exerce, corrobora as informações prestadas pela vítima, contribuindo para que sua fala 

receba maior credibilidade (GOLDIND et al 2015; GOODMAN-DELAHUNTY; 

COSSINS; O’BRIEN, 2010; GOLDING et al, 2015). Já a existência de uma pessoa ao 

lado do ofendido, enquanto ele presta seus esclarecimentos sobre o crime apurado, tende 

a retirar a confiabilidade de seu relato, pois há uma crença de que as crianças são 

facilmente manipuláveis (MCAULIFF; LAPIN; MICHEL, 2015). 

Quanto à existência de um protocolo para realização da coleta do depoimento de 

crianças vítimas de abuso sexual (EVANS et at., 2014), esse se mostrou fundamental, 

pois a forma de interação entre o entrevistador e a vítima, bem como as perguntas por ele 

utilizadas, se abertas ou fechadas, impactam diretamente na qualidade do depoimento 

sobre o crime em apuração - valendo ressaltar que quanto maior a riqueza de detalhes, 

mais o julgador tende a acreditar na fala da vítima e a proferir decisões condenatórias 

(AHERN; STOLZENBERG; LYON, 2015; WALSH et al., 2015; FELTIS et al., 2010; 

WARREN; PETERSON, 2014; EVANS et al., 2014). Quanto a este ponto, também 

merece destaque o comportamento dos pais ao receberem a notícia sobre o abuso sexual 

(WARREN; PETERSON, 2014), visto que o modo como os genitores fazem as perguntas 

pode contribuir para a criação de falsas memórias nas vítimas e elas passem a relatar 

situações que não ocorreram ou a esquecer de determinados detalhes. 

Já a cultura do local onde o crime ocorreu pode influenciar na forma como o 

processo é conduzido e que as características pessoais dos julgadores podem ser fator 

determinante da decisão sobre o crime cometido. Por exemplo, as mulheres tendem a ser 

mais favoráveis à condenação do acusado quando a vítima do abuso sexual é criança ou 

quando ela é do sexo feminino (JOHNSON; SHELLEY, 2014; WILEY; MITCHELL; 

GOODMAN, 2014). 

Quanto ao desempenho do advogado, Buck, London e Wright (2010) apontam que 

quando ele mostra os fatos de forma cronológica, contribui para que a fala da criança 

assuma maior credibilidade. No que se refere à prova pericial, percebeu-se que nem todos 
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os peritos conseguem transmitir suas informações de forma clara e objetiva para o 

processo, bem como a falta de conhecimento sobre conceitos básicos em relação ao abuso 

sexual compromete a análise dos processos e, consequentemente, há uma redução do 

número de condenações. 

Quanto às características pessoais da vítima, atitudes por ela adotadas e como elas 

podem ou não conferir maior credibilidade ao seu depoimento judicial, Wessel, 

Magnussen e Melinder (2013) identificaram a existência das seguintes: emoção da vítima 

ao proferir o seu relato; carisma; saúde mental; idade e capacidade de recordar detalhes 

sobre o abuso sofrido. Cooper, Quas e Cleveland (2014) verificaram que se a vítima 

chora/emociona-se durante o seu depoimento ou se ela é mais carismática e conquista o 

afeto do julgador, aumenta a probabilidade de o réu ser considerado culpado. 

No que se refere à credibilidade da vítima de acordo com sua idade, sua saúde 

mental e sua qualidade do relato no que tange a riqueza de detalhes, as pesquisas de 

Schaaf, Bederian-Gardner e Goodman (2015) e de Cooper, Quas e Cleveland (2014), 

constataram que os depoimentos das crianças mais jovens tende a receber maior 

credibilidade do que os de crianças mais velhas. Da mesma forma a saúde mental, ou seja, 

o fato de a criança ser portadora de alguma deficiência em seu desenvolvimento 

cognitivo, apenas faz diferença na decisão dos julgadores se eles puderem assistir ao 

relato, quer dizer, se eles somente tiverem acesso à transcrição do depoimento, tal 

circunstância não influencia significativamente em suas decisões (HENRY et al., 2011). 

Schaaf, Bederian-Gardner e Goodman (2015) investigam se o relato de crianças 

vítimas de abuso sexual é facilmente manipulável ou não, assim como a sua capacidade 

de relembrar sobre o abuso sofrido. Knutsson e Allwood, (2015), verificaram que a 

memória de crianças e adultos é relativamente parecida, ou seja, possue quase a mesma 

capacidade de relembrar fatos e que, ao contrário do que se imaginava, não é tão fácil 

assim manipular o relato de crianças. Entretanto, perguntas sugestivas ou enganosas ou a 

necessidade de repetir várias vezes o depoimento sobre o abuso sexual sofrido pode 

provocar a criação de falsas memórias (NEWTON; HOBBS, 2015; BIDROSE; 

GOODMAN, 2011; HOBBS; GOODMAN, 2014; KNUTSSON; ALLWOOD, 2015). 
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Por conta disso, mostra-se cada vez mais necessária a realização de pesquisas que 

investiguem os fatores que conferem maior credibilidade ao depoimento judicial de 

crianças vítimas de abuso sexual, bem como de que forma o julgador é por eles 

influenciado, já que nestes casos, na maioria das vezes, a fala da criança é o único meio 

de prova à disposição do juiz para tomada de decisão. 

Portanto, além de contribuir com a construção do conhecimento sobre essa 

temática, essa pesquisa desperta meu interesse, pois enquanto servidor do Tribunal de 

Justiça do Estado do Pará, por vezes me deparo com processos de violência sexual 

cometida contra crianças e adolescentes, em que essas vítimas são expostas a situações 

vexatórias a fim de que produzam a prova criminal apta a responsabilizar o réu. 

1.3. PROBLEMA DA PESQUISA 

Por muito tempo os tribunais resistiram em abrir suas portas para receber crianças 

vítimas de violência. Havia suspeita sobre a sua capacidade de armazenar tais fatos e de 

relatá-los. Ocorre que essa atitude prejudicou o andamento dos processos e a 

responsabilização criminal dos autores desses ilícitos, pois 95% das crianças avaliadas 

como suspeitas de abuso sexual terão exames vaginais e anais normais (GOODMAN-

DELAHUNTY; COSSINS; O’BRIEN, 2010). Isso coloca o depoimento da vítima como 

principal ou único meio de prova do processo criminal. 

Esse protagonismo, em boa parte dos casos, representa um grande obstáculo à 

produção da prova criminal, pois, em sua maioria, os casos de abuso sexual são cometidos 

por pessoas que conhecem a vítima e por isso ela precisa depor em desfavor de um parente 

biológico em 8% dos casos, padrasto em 21% dos casos e de um conhecido (parente, 

vizinho ou cuidador) em 61% dos casos (AHERN; STOLZENBERG; LYON, 2015), ou 

seja, o segredo precisa ser relevado e isso desestabiliza a estrutura familiar. É comum que 

a família, com o objetivo de reestabelecer o equilíbrio, tente desqualificar a fala da vítima 

(DOBKE, 2001). 

Diante deste cenário, a vítima é praticamente compelida a dar seu depoimento 

judicial e, por conta disso, é necessário verificar a credibilidade da prova criminal 

produzida por essas crianças e se elas são suficientes para ensejar a condenação do 

acusado. Por esse motivo, fez-se a opção de centrar o problema da pesquisa na relação 
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entre a forma como é percebida a credibilidade do depoimento judicial da vítima de 

estupro de vulnerável e a expedição de sentenças condenatórias. 

1.4.QUESTÃO NORTEADORA 

Quanto maior a credibilidade do depoimento judicial da vítima de estupro de 

vulnerável, maior a possibilidade de serem expedidas sentenças condenatórias. 

1.5.OBJETIVOS 

1.5.1. Objetivos Gerais 

Identificar os fatores que atribuem maior ou menor credibilidade ao depoimento 

da vítima de estupro de vulnerável. 

1.5.2. Objetivos Específicos 

• Identificar a relação entre o depoimento judicial da criança vítima de 

estupro de vulnerável e a expedição de sentenças condenatórias; 

• Relacionar a utilização do depoimento especial para colher o relato da 

vítima de estupro de vulnerável e a percepção do juiz sobre a credibilidade 

do depoimento dado; 

• Estabelecer a relação entre o sexo do julgador e a expedição de sentenças 

condenatórias nos casos de estupro de vulnerável. 

 

1.6. REFERENCIAL TEÓRICO 

De acordo com Bonfim (2008), prova é a ferramenta utilizada pelas pessoas 

envolvidas no processo judicial com o intuito de provarem os seus direitos/alegações e 

convencerem o julgador dos fatos que a ele são apresentados. Esta prova pode ser 

elaborada a partir de depoimento testemunhal, perícia, exibição de documentos, 

depoimento do ofendido/vítima, reconhecimento de pessoas ou coisas, depoimento do réu 

e acareação. 

No contexto da violência sexual cometida contra crianças, por ser um crime que, 

na maioria das vezes, é cometido às escondidas, de acordo com Cézar (2007), Dobke 

(2001) e Azambuja (2010; 2011), o meio de prova comumente utilizado para se buscar a 
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condenação do réu é o depoimento judicial do ofendido, pois em boa parte dos casos não 

há testemunhas e o crime não deixa vestígios materiais que possam ser comprovados por 

intermédio de perícia. 

Jhonson e Shelley (2014) e Hobbs e Goodman (2014), em suas pesquisas, também 

afirmaram que a vítima de estupro será a prova central do julgamento de todo o processo 

criminal e que sem ela é pouco provável que o réu seja condenado pela prática do crime 

do qual está sendo acusado, pois de acordo com Goodman-Delahunty, Cossins e O’Brien 

(2010), os exames vaginais e anais feitos em crianças suspeitas de serem vítimas do crime 

de estupro de vulnerável terão resultados negativos na maioria dos casos, ou seja, não 

confirmarão a prática do crime. 

Outro dado interessante que interfere de forma significativa sobre como a prova 

criminal é produzida nos casos de violência sexual cometida contra crianças reside no 

fato de que em boa parte dos casos o crime é cometido por pessoas que fazem parte da 

família da vítima ou conhecidas por seus familiares (DOBKE, 2001). Diante deste 

cenário, é possível perceber que a responsabilidade por fornecer a prova apta a 

responsabilizar criminalmente o autor do abuso sexual concentra-se na vítima; seja por 

conta da realização do reconhecimento de pessoas ou de seu depoimento pessoal, seja por 

causa da impossibilidade de realizar um exame pericial que comprove a materialidade 

(existência) do ato criminoso em apuração. 

Nos casos de abuso sexual intrafamiliar, essa responsabilidade vai para além do 

processo judicial, pois a revelação do abuso sofrido desestabiliza a estrutura familiar e é 

comum que a própria família ao em vez de amparar e proteger a vítima, para que ela não 

sofra mais danos, busque meios de desqualificá-la com o intuito de promover o 

reestabelecimento do equilíbrio (DOBKE, 2001). 

A grande questão é se a vítima de estupro de vulnerável, que em boa parte dos 

casos ainda é uma criança, está preparada para assumir esta responsabilidade. Criança, 

com base no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), é toda pessoa com até 12 anos 

incompletos. Esta pessoa, ainda em formação, será a principal responsável por fornecer a 

prova criminal apta a convencer o julgador sobre a autoria e a materialidade do ato 

criminoso sob análise (nesse caso, a violação sexual). A condenação pela prática do crime 
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de estupro de vulnerável prevê pena de 8 a 15 anos de reclusão em regime fechado (mais 

gravoso). 

Durante a apuração deste tipo de crime, conforme demonstrado acima, a vítima 

assume um protagonismo que em outros casos não é experimentado. Por exemplo, nos 

crimes de roubo, conforme o avanço das tecnologias e utilização de câmeras de 

segurança/monitoramento em vários pontos das cidades, cada vez mais elas (câmeras) 

assumem o papel de fornecer a prova apta a identificar o autor do crime, a responsabilizá-

lo criminalmente e, paulatinamente, vão tomando conta dessas funções antes 

pertencentes, exclusivamente, à vítima e às testemunhas. 

Outro ponto que deve ser analisado consiste em verificar se o fato de concentrar 

na vítima a produção da prova criminal nos casos de abuso sexual cometido contra 

crianças respeita os mandamentos de proteção integral constantes na legislação brasileira 

ou se a evolução dos instrumentos de coleta do depoimento judicial dessas vítimas 

pretende apenas elevar os índices de condenação, responder aos anseios sociais em 

relação à repressão e responsabilização criminal quanto a este tipo de crime e acabam por 

revitimizá-las (AZAMBUJA, 2011). 

Também há a necessidade de verificar qual a credibilidade do depoimento 

proferido pela criança. Com relação à discussão sobre a credibilidade desta fala, será 

necessário analisar como são feitas as perguntas às crianças vítimas de estupro de 

vulnerável a fim de obter a prova criminal sobre o abuso sofrido e serão adotadas como 

base as considerações feitas por Buck, London e Wright (2010), Feltis et al. (2010), Evans 

et al., (2014) e Ahern, Stolzenberg e Lyon (2015), bem como a técnica do depoimento 

especial utilizada no sistema judicial brasileiro com sustentação teórica a partir dos 

estudos realizados por Cézar (2007), Dobke (2001) e Azambuja (2010 e 2011). 

Além disso, será necessário investigar a credibilidade dessa fala a partir de alguns 

fatores, tais como sexo e idade da vítima, tomando por base a pesquisa de Schaaf, 

Bederian-Gardner e Goodman (2015) e de Cooper, Quas e Cleveland (2014); carisma e 

emoção da vítima ao proferir o seu relato; saúde mental e capacidade de recordar detalhes 

sobre o abuso sofrido (WESSEL; MAGNUSSEN; MELINDER, 2013); bem como se a 
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memória e a fala dessas vítimas pode ser manipulada (MCAULIFF; LAPIN; MICHEL, 

2015). 

No contexto de investigação sobre a credibilidade do depoimento judicial da 

vítima de estupro de vulnerável é interessante traçar um comparativo entre os Estados 

Unidos e o Brasil, pois o funcionamento do sistema de justiça interfere na forma como o 

processo é tratado. Além disso, há algumas peculiaridades em relação à coleta dessa prova 

criminal. 

Quanto à forma como o processo é tratado, nos Estados Unidos pessoas leigas são 

convocadas para exercerem a função de jurados. São elas que decidem pela absolvição 

ou condenação do acusado enquanto ao juiz compete dosar a pena em caso de 

condenação. No Brasil o processo é julgado por um juiz togado, isto é, bacharel em direito 

que se submeteu a concurso de provas e títulos para exercer o cargo. Essa diferença em 

relação à forma de seleção do julgador e sua capacitação técnica para lidar com crimes de 

estupro pode representar diferenças significativas na forma como o julgador será ou não 

influenciado por fatores como sexo, idade da vítima e qualidade de fala enquanto toma as 

suas decisões. 

Prosseguindo na comparação entre os dois países, é possível verificar que as 

orientações em relação à forma de coleta do depoimento da vítima de estupro de 

vulnerável são similares, pois em ambos os casos há recomendações para utilização de 

perguntas abertas, bem como de que seja feita uma adaptação na estrutura e na decoração 

do local em que essa prova será colhida (JHONSON; SHELLEY, 2014; DOBKE, 2001; 

CÉZAR, 2007). A diferença consiste no fato de que nos Estados Unidos os CAC’s 

(Centro de Defesa da Criança) são utilizados na fase pré-processual, ou seja, com o 

interesse de subsidiar o oferecimento de denúncias, bem como não há recomendação de 

que a prova seja colhida por assistentes sociais ou psicólogos. Já no Brasil, as salas de 

depoimento especial estão localizadas dentro dos tribunais, são vinculadas a varas 

criminais com competência para julgamento deste tipo de crime e utilizadas na fase 

processual. Além disso, aqui há a recomendação para que a prova seja colhida por 

assistente social ou psicólogo, porém, respectivos conselhos federais apresentam bastante 
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resistência ao exercício dessas atribuições sob a alegação de que isso fere o sigilo 

profissional. 

1.7.METODOLOGIA 

De acordo com Lakatus e Marconi (2003), há 4 tipos de conhecimento, quais 

sejam, religioso, filosófico, científico e popular. Para o desenvolvimento desta pesquisa 

foi utilizado o conhecimento científico, pois, de acordo com a autora, trata-se de um 

conhecimento real que lida com ocorrências ou fatos, enquanto que os demais são 

valorativos. Além disso, é importante destacar que o conhecimento científico é falível e 

verificável, enquanto que o filosófico e o religioso são infalíveis e não verificáveis. 

Como fonte de levantamento de dados, foi realizada a análise dos seguintes bancos 

de dados disponíveis na internet: Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN), Anuário de Segurança Pública, Data Folha, Disque 100, Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública, SAFERNET e Mapa da Violência. 

O SINAN é alimentado, principalmente, pela notificação e investigação de casos 

de doenças e agravos que constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória 

e nele foi possível verificar que 70% das vítimas de estupro são crianças ou adolescentes. 

O anuário de Segurança Pública informou que houve quase 50 mil denúncias de estupro 

somente no ano de 2017. O Data Folha investigou os medos da população e identificou 

que entre os entrevistados um dos maiores medos era o de ser vítima de estupro. A partir 

do disque 100 verificamos informações sobre a vítima, tais como o sexo, idade, tipo de 

violência, local de ocorrência da violência e tipo de relação entre acusado e vítima. No 

Fórum Brasileiro de Segurança Pública verificamos que no Brasil ocorrem cerca de 24 

estupros a cada 100 mil habitantes. Por fim, o Safernet trata de pornografia infantil e o 

mapa da violência de casos de homicídio e, como ambos os assuntos não fazem parte do 

objeto de estudo deste trabalho, estes dois bancos de dados foram excluídos. 

Prosseguindo na busca pela obtenção de dados, foi realizada análise documental 

de processos judiciais sobre casos de violência sexual cometida contra crianças, pois trata-

se de uma fonte primária que pode ser consultada no momento em que o fato ocorreu ou 

em momento posterior; e bibliográfica, a qual abrange todo o material que já foi publicado 

sobre o tema, isto é, artigos científicos, teses, dissertações e livros (LAKATOS; 
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MARCONI, 2003). Pesquisa similar a esta já foi desenvolvida por Cooper, Quas e 

Cleveland (2014). 

O universo da pesquisa ou a população compreende a totalidade de seres vivos ou 

não que possuem ao menos uma característica em comum e que serão objeto de estudo 

(LAKATOS; MARCONI, 2003). Para a realização desta pesquisa, foi considerado como 

universo os 79 processos instaurados para apurar o crime de estupro de vulnerável 

sentenciados no ano de 2017 pela vara de crimes contra crianças e adolescentes de 

Belém/PA. 

Para chegar a este número foi necessário consultar os bancos de dados do sistema 

de gerenciamento de processos do Tribunal de Justiça do Estado do Pará (LIBRA) com o 

objetivo de verificar quantos casos haviam sido distribuídos à vara de crimes contra 

crianças e adolescentes no ano de 2017, pois, na época, ela possuía competência de 

julgamento de todos os casos que envolviam a prática de crimes contra crianças e 

adolescentes. É importante esclarecer que como estes casos tramitam em segredo de 

justiça, apesar de se tratar de um estudo científico, acessar essa base de dados foi 

extremamente burocrático e quase inviabilizou a realização desta parte da pesquisa. 

A partir desta consulta foram identificados 567 processos distribuídos à vara de 

crimes contra crianças e adolescentes no ano de 2017. O primeiro critério de exclusão foi 

filtrar apenas os processos que estava provisoriamente capitulados como estupro de 

vulnerável (artigo 217-A do Código Penal). Ao aplicar esse filtro, reduzimos o universo 

da pesquisa para 193 processos. 

Em seguida foi aplicado novo critério de exclusão para identificarmos apenas os 

processos que já haviam sido sentenciados, pois como o objetivo geral do trabalho é 

identificar quais fatores contribuem para que a vítima de estupro de vulnerável seja 

percebida pelo juiz com maior ou menor credibilidade, foi preciso selecionar os processos 

em que o depoimento da vítima já havia sido coletado e o juiz já havia valorado essa 

prova criminal. Com a aplicação deste filtro, chegamos ao número final de 79 processos 

de estupro de vulnerável a serem analisados. 
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Tendo em vista a grande quantidade de processos (79) e de documentos que os 

integravam, alguns chegando a ter mais de 200 páginas, decidiu-se por limitar a análise 

documental apenas às sentenças judiciais de cada um dos 79 processos que compuseram 

o universo da pesquisa. 

A abordagem escolhida para o desenvolvimento deste estudo foi a qualitativa 

(LAKATOS; MARCONI, 2003), pois se trata de uma pesquisa de caráter subjetivo. 

O espaço temporal da pesquisa foi escolhido pelo fato de que no ano de 2017 o 

depoimento especial já estava consolidado na vara de crimes contra crianças e 

adolescentes, os dados referentes aos processos julgados também já haviam sido 

concluídos no momento em que se iniciou a análise documental e por conta disso foi 

possível verificar se ainda havia resistências a essa nova modalidade de depoimento, bem 

como quais impactos ela trouxe em seu bojo tanto em relação à qualidade da coleta da 

prova criminal, quanto em relação à revitimização ou não das vítimas. 

Quanto à delimitação geográfica da pesquisa, foi escolhida a cidade de Belém/PA 

e os processos judiciais que tramitaram na vara de crimes contra crianças e adolescentes 

de Belém por conta da facilidade de acesso do pesquisador a este material, bem como 

pelo fato de que esta cidade possui uma vara especializada em julgar crimes cometidos 

contra crianças e foi uma das primeiras do estado do Pará a utilizar a metodologia do 

depoimento especial (CÉZAR, 2007; DOBKE, 2001; AZAMBUJA, 2010 e 2011). 

Também contribuiu para esta escolha a possibilidade de realizar entrevistas com os atores 

envolvidos (juiz, promotor, defensor, assistente social, psicóloga, assessor de juiz e 

diretor de secretaria) no processo de transição entre o modelo tradicional de coleta de 

prova testemunhal e o depoimento testemunhal a fim de verificar quais as suas percepções 

sobre este processo, sendo importante ressaltar que metodologia semelhante já foi 

utilizada por Wessel, Magnussen e Melinder (2013). 

Por ocasião da pesquisa de campo, foi analisado como o depoimento judicial da 

vítima foi produzido, se pela forma tradicional (BONFIM, 2008) ou especial (CÉZAR, 

2007), quais os benefícios e prejuízos para a instrução do processo judicial e para a vítima 

em ambos os casos, bem como de que forma fatores como sexo, idade, qualidade de fala, 

memória e tipos de pergunta influenciaram ou não no julgamento dos casos investigados. 
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RESUMO  

Importância: Nos casos de estupro de vulnerável, em especial nos que não deixam 

vestígio material, a palavra da vítima assume papel de destaque na produção da prova 

criminal e apuração da culpabilidade do acusado. Nesse contexto o depoimento da vítima 

se torna o principal instrumento de prova o que desencadeia uma série de questionamentos 

sobre sua credibilidade e sobre as consequências das possíveis sentenças condenatórias 

baseadas nesse elemento probatório. Objetivo: verificar a relação entre a forma como o 

juiz percebe a credibilidade do depoimento da vítima de estupro e as sentenças proferidas 

nos processos judiciais. Metodologia: utilizou-se a revisão de literatura e a análise 

documental em 79 sentenças que julgaram casos de estupro de vulnerável proferidas pelo 

Juízo da Vara de Crimes Contra Crianças e Adolescentes de Belém/PA no ano de 2017. 

Resultados: Dentre os principais resultados obtidos, verificou-se que a narrativa da 

criança mesmo quando realizada na condição de “depoimento especial” nem sempre é 

suficiente para ensejar uma sentença condenatória tendo em vista que a excessiva 

valorização dos elementos técnicos do processo desloca o depoimento da vítima para uma 

condição secundária. Conclusão: no Brasil, fatores como o sexo e a idade da vítima não 

parecem influenciar a decisão do julgador na mesma proporção que tais fatores 

influenciam a justiça nos Estados Unidos e na Austrália. 

 

Palavras-chave: Crime sexual; Depoimento de criança; Depoimento judicial; 

Vulnerabilidade; Prova criminal. 
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1. INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem como meta discutir as inadequações na forma como a justiça 

brasileira trata o depoimento de crianças que foram vítimas de abuso sexual – aqui abuso 

sexual e estupro são considerados como condições análogas. São analisados 79 processos 

que tramitaram na Vara de Crimes contra Crianças e Adolescentes da comarca de Belém, 

selecionados por tratar-se de casos de abuso e/ou estupro sentenciados no ano de 2017. 

Nos últimos quinze anos inúmeros trabalhos têm sido publicados sobre a questão 

do abuso sofrido por crianças, dentre os quais merecem destaque os de Alexandre et al 

(2010; 2011); Da Silva Franzin et al (2014), sobre as variáveis sociodemográficas e a 

gravidade dos abusos; os de Bidarra, Lessard e Dumont (2016)  sobre a estrutura familiar 

dentro da qual ocorre o abuso; o de Viola et al (2016) sobre os fatores geográficos e 

econômicos envolvidos nessa questão e também o de Guilherme (2016), sobre os efeitos 

pós-traumáticos dos abusos sofridos pelas crianças. 

Apesar de ainda não haver uma quantidade significativa de publicações sobre as 

condições nas quais a criança abusada é inserida como depoente em processos judiciais, 

podemos destacar os desenvolvimentos importantes que se encontram nos trabalhos de 

Habigzang et al (2008), Habigzang, Da Silva Ramos e Koller (2005; 2011). Sobre o perfil 

das vítimas, de suas famílias e de seus agressores feito a partir de processos judiciais, os 

de Granjeiro e Costa (2008), sobre os fatores que subsidiam o processo judicial, e os de 

Da Costa e Da Silva (2016), sobre o convencimento do juiz e a tipificação das provas no 

Código Penal Brasileiro. 

São menos frequentes os trabalhos que tratam especificamente do depoimento da 

criança abusada, dentre os quais merecem destaque os de Petry Froner e Röhnelt Ramires 

(2008) e o de Ribeiro (2009) que discutem as metodologias de escuta desse tipo de vítima 

no âmbito do judiciário; o de Dobke (2001) e Dobke, dos Santos e Dell’Aglio (2010), 

sobre depoimentos de adolescentes no processo penal; e o de Schaefer, Rossetto e 

Kristensen (2012), sobre o papel da perícia e da participação do perito em caso de abuso 

e o suporte da legislação para o trabalho pericial. Todavia, cremos ser possível avançar 

ainda mais nessa discussão abordando a questão da credibilidade do relato da criança 

vítima de abuso em seus depoimentos no Judiciário. 
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A discussão que propomos está organizada em três tópicos: no primeiro, 

apresentamos argumentos colhidos no debate internacional a respeito da credibilidade do 

depoimento de crianças; no segundo, mostramos as principais diferenças entre a estratégia 

adotada no Brasil para a coleta desse tipo de depoimento e a forma como ocorre em outros 

países; no terceiro, apresentamos um panorama dos depoimentos de crianças na Vara de 

Crimes contra Crianças e Adolescentes da comarca de Belém. 

2. A QUESTÃO DA CREDIBILIDADE NA EXPERIÊNCIA DE OUTROS PAÍSES 

 As preocupações com depoimentos de crianças já estão bem desenvolvidas em 

diversos países, principalmente naqueles onde as legislações de proteção à infância têm 

uma história mais consolidada. Todavia, mesmo nesses países, tais depoimentos têm sido 

objeto de muitas polêmicas no tocante à capacidade que teriam as crianças abusadas de 

guardar e de verbalizar informações confiáveis sobre o abuso sofrido.  

Discussões sobre a memória da criança frequentemente são utilizadas para colocar 

em dúvida a credibilidade de seus relatos e dificultar a punição do abusador. Pesquisas 

feitas na Europa, nos Estados Unidos da América (EUA), na Austrália e na América 

Latina têm mostrado que, à desconfiança dos tribunais em relação à veracidade dos 

depoimentos, soma-se o fato de a maioria dos abusadores ser conhecida da vítima, quase 

sempre membros da família ou pessoas que com ela convivem com certa intimidade, 

situação que dá ensejo a todo tipo de pressões e constrangimentos para que a vítima não 

faça denúncias ou mude seu relato no processo judicial (DOBKE, 2001; FELTIS et al, 

2010).  

O clima de desconfiança impacta sobremaneira os jurados e pessoas leigas por 

ocasião dos julgamentos dos acusados de abuso. Ressalte-se que, nos EUA, por exemplo, 

o julgamento desses casos é feito por um corpo de jurados, diferentemente do Brasil, em 

que tanto o julgamento quanto o estabelecimento da pena são feitos pelo juiz. Buck, 

London e Wright (2010) descobriram que os jurados geralmente têm uma posição 

ambígua em relação à credibilidade do depoimento prestado por crianças; os autores 

comentam que, se, por um lado, os jurados tendem a acreditar que as crianças podem ser 

testemunhas importantes, por outro lado, tendem a admitir que elas são sugestionáveis e 

que seus relatos podem ser manipulados. Essa ambiguidade em relação à credibilidade do 
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relato é especialmente relevante nos casos em que não há vestígios materiais ou 

testemunhas oculares. Com a credibilidade do relato gravemente questionada, diminui 

radicalmente o seu potencial de determinar o resultado do julgamento do acusado 

(JHONSON; SHELLEY, 2014). A vítima obrigada a depor nessas condições, via de 

regra, sofrerá nova vitimização. Goodmam-Delahunty, Cossins e O’Brien (2010), com 

base em pesquisas feitas na Austrália, constataram que as crianças vítimas de abuso 

sexual foram obrigadas a fazer exames vaginais e anais, o que certamente acrescenta 

sofrimento e constrangimentos adicionais aos já suportados durante o abuso. A despeito 

da desconfiança em relação ao depoimento das crianças, existem pesquisas, como as de 

Cooper, Quas e Cleveland (2014) e Golding et al (2015a; 2015b). que mostram ser o 

depoimento de crianças pequenas mais confiáveis do que o de adolescentes.  

Esses autores explicam que a presença de um especialista externo, geralmente um 

psicólogo ou médico perito, tem por finalidade determinar as condições em que ocorreu 

o abuso e avaliar a capacidade da criança para separar a realidade da fantasia. Esses 

autores descobriram que a importância dada à presença do especialista deve-se à crença 

de que o seu relato, essencialmente técnico, pode traduzir para o nível de entendimento 

dos demais interessados aquilo que os laudos periciais apresentam sob uma linguagem 

complexa. Em última instância, a credibilidade da vítima depende fundamentalmente do 

laudo que fará um especialista, o qual poderá confirmar seu relato ou desacreditá-la 

completamente.  

Golding et al (2015a; 2015b) demonstram que houve um número maior de 

condenações quando no processo existiam depoimentos de testemunhas adicionais, 

técnicos ou especialistas, e que os julgadores eram dez vezes mais propensos a proferir 

decisões condenatórias quando no processo havia o depoimento de um especialista 

treinado para prestar esclarecimentos em juízo. Goodman-Delahunty, Cossins e O’Brien 

(2010) chamam a atenção para um detalhe: o depoimento dos especialistas só confere 

credibilidade ao depoimento das vítimas quando é feito em juízo antes do depoimento da 

vítima e, antecipadamente, confirma aquilo que a criança posteriormente relatará. Essa 

situação específica denota uma das diferenças significativas em relação à dinâmica do 

processo criminal brasileiro, pois, no Brasil, tal procedimento só é possível quando a 

defesa do acusado concorda com a inversão da ordem legal da oitiva das pessoas 
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arroladas, concordância que só ocorrerá se o defensor perceber que tal providência é 

benéfica ao seu cliente. 

Além do depoimento do especialista, existem outros fatores que podem alterar o 

nível de credibilidade da vítima. O fato de alguém da família sentar-se próximo, em uma 

posição em que é possível uma troca de olhares, pode, segundo McAuliff, Lapin e Michel 

(2015), levar ao questionamento da credibilidade do depoimento sob a alegação de que 

essa presença poderia induzir o depoimento da criança, tornando-o assim menos 

confiável. Cooper, Quas e Cleveland (2014) observaram que manifestações emotivas da 

vítima podem ter efeitos ambíguos sobre os julgadores, conforme o sexo da criança: 

manifestações emotivas podem ser vistas como um indicativo da credibilidade do relato, 

principalmente em criança do sexo feminino. Os autores também observaram que as 

mesmas demonstrações de emotividade quando em crianças do sexo masculino, 

principalmente acima de seis anos, tendem a perder credibilidade diante dos julgadores 

devido às expectativas sociais em relação à forma como meninos e meninas expressam 

seus sentimentos. Eles chegaram à conclusão de que os julgadores do sexo feminino que 

presenciaram depoimentos fortemente emotivos por parte da vítima, especialmente das 

crianças com pouca idade, tenderam mais a assumir posturas condenatórias.  

Golding et al (2015a; 2015b) encontraram resultados que confirmam a influência 

da condição de gênero dos julgadores no resultado do julgamento e consequentemente na 

credibilidade da vítima. Eles apresentam dados que indicam serem os julgadores do sexo 

feminino mais propensos a acreditar na fala das vítimas do que os julgadores do sexo 

masculino. Eles sugerem que essa empatia com as vítimas se deve ao fato de as mulheres 

serem mais frequentemente alvo de abuso sexual do que os homens; quanto aos julgadores 

do sexo masculino, segundo os autores, tendem a valorizar a presença da testemunha 

adicional, principalmente do perito ou especialista. 

Buck, London e Wright (2010) chamam a atenção para o fato de que essa espécie 

de supervalorização do depoimento do especialista tende a reduzir a credibilidade do 

depoimento da vítima. Além disso, a credibilidade da narrativa também pode ser 

influenciada pelas orientações que a criança recebe antes de iniciar o depoimento e pela 

maneira como as perguntas são formuladas (AHERN; STOLZEMBERG; LYON, 2015).   
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Estes autores recomendam que as crianças sejam orientadas a dizer “não sei” quando 

realmente não souberem a resposta a uma pergunta ou a pedir para repetir quando não 

entenderem o que foi perguntado, pois essa providência tende a deixá-las mais 

confortáveis para relatar o abuso de que foram vítimas. Ao comentarem os procedimentos 

de inquirição nos tribunais, norte-americanos descrevem que, antes de iniciar o 

depoimento, a criança é indagada acerca da sua compreensão do significado de noções 

como “verdade” ou “mentira”.  

Feltis et al (2010) e Evans et al (2014) destacam que o tipo de pergunta feita à 

criança pode ter um papel decisivo no que diz respeito à riqueza e ao detalhamento do 

seu relato. Eles explicam que “questões fechadas”, ou seja, aquelas às quais a criança teria 

de responder afirmativa ou negativamente são menos eficientes para a comprovação dos 

fatos do que as “questões abertas”, que permitem que a criança particularize melhor os 

abusos sofridos. Conclusões semelhantes encontram-se presentes no trabalho de Buck, 

London e Wright (2010), em sua análise da confiabilidade dos relatos produzidos com a 

utilização de “perguntas abertas”. Contudo, esses autores não descartam a possibilidade 

de que a memória da criança sobre determinados fatos possa ser manipulada e de que ela 

manifeste um relato que não corresponde à realidade.  

Uma das dificuldades encontradas no trato com as questões relativas ao abuso de 

crianças é determinada pela exigência moral e legal de dar uma resposta adequada à 

gravidade do crime cometido com o intuito de erradicar esse tipo de comportamento 

criminoso da sociedade e ao mesmo tempo não violar as garantias legais devidas ao 

acusado, como a presunção de inocência e o direito à ampla defesa. A solução desse 

dilema não possui respostas simples ou fáceis porque os julgamentos de credibilidade da 

vítima ou da culpa do acusado não se fundamentam nas diversas narrativas que compõem 

o processo, mas em uma mistura às vezes pouco consistente de elementos periciais e de 

narrativas emocionais, de maior ou menor empatia para com a vítima, portanto com uma 

carga de subjetividade extremamente pesada por parte dos encarregados de julgar. 

3. REDE DE ATENDIMENTO E CREDIBILIDADE DO DEPOIMENTO 

 No Brasil, os processos que envolvem abuso de crianças são de competência do 

Juízo Singular. Nestes casos, o juiz togado e responsável pelo processamento e 
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julgamento participa da oitiva dos depoimentos e da inquirição da vítima, das 

testemunhas e do réu. No intuito de preservar a vítima de uma segunda vitimização, foi 

adotada no Brasil a prática já existente em outros países de criar condições diferenciadas 

para a oitiva do depoimento da criança por meio do procedimento convencionalmente 

denominado “depoimento especial”. 

 Nesse tipo de depoimento, a vítima faz a sua narrativa diretamente a uma 

psicóloga ou assistente social em local especialmente preparado para recebê-la, situado 

no prédio do Tribunal de Justiça, sem a presença dos pais ou responsáveis. No entanto, 

como esse tipo de instalação não existe na maioria dos tribunais, o mais comum é que a 

vítima preste esclarecimentos diretamente ao juiz com a presença do seu responsável legal 

e do réu. Um dos inconvenientes desse tipo de depoimento feito em um ambiente sem as 

características daquele que seria destinado ao depoimento especial é que, durante a 

inquirição da vítima e conforme as perguntas são formuladas, estabelece-se uma 

comunicação velada por meio da troca de olhares entre a vítima e o seu responsável legal, 

o que dá a impressão àqueles que assistem de estar ocorrendo um pedido de autorização 

de resposta. De acordo com McAuliff, Lapin e Michel (2015), esse tipo de 

comportamento indica que a criança não se sente confortável naquele ambiente, mas, aos 

olhos dos demais presentes, pode dar impressão de estar havendo uma interferência do 

adulto no conteúdo da resposta, o que de certa forma acaba produzindo desconfianças em 

relação àquilo que é dito pela criança.  

Ainda persiste no Brasil uma série de entraves capazes de colocar em dúvida a 

qualidade do depoimento durante a operacionalização do depoimento especial. Os 

inconvenientes vão desde a não universalização da implantação de salas especiais até a 

insuficiência ou falta de treinamento especializado dos encarregados de colher esse tipo 

de depoimento. As consequências mais danosas desse despreparo aparecem 

principalmente nos tribunais que não conseguiram implantar esses espaços diferenciados 

e que fazem a oitiva da criança abusada nos moldes tradicionais. Dobke (2001) esclarece 

que poucos operadores do direito têm formação adequada para entender a dinâmica do 

abuso infantil; tal imperícia inevitavelmente se reflete na dificuldade em inquirir de 

maneira correta e eficiente a criança. Esse fato influi diretamente no aproveitamento do 

relato da vítima, na medida em que a espontaneidade e a precisão das respostas obtidas 
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dependem da maneira como as perguntas são formuladas e da relação de confiança 

estabelecida com a criança, vínculo cuja construção requer tempo e muita experiência da 

pessoa encarregada de atuar como facilitadora da fala da vítima.  

Embora o âmbito da justiça seja essencialmente o habitat dos operadores do 

direito, muitos deles resistem em se qualificar para atuar na coleta de depoimento de 

crianças, sob a alegação de que tal preparação demanda tempo e dinheiro. Além disso, a 

expectativa social em relação a esses profissionais é de que sejam firmes e imparciais, 

fazendo desse mergulho numa área diferente de sua formação acadêmica, em que a 

sensibilidade se revela a característica fundamental, um deslocamento de sua zona de 

conforto nem sempre considerado atraente. Convém salientar que essas afirmações foram 

coletadas em diálogos informais mantidos pelos pesquisadores com promotores de justiça 

e defensores que atuam na Vara de Crimes contra Crianças e Adolescentes e expressaram 

suas percepções pessoais a respeito dessa questão. 

Embora se acredite que algumas categorias profissionais recebem desde o início 

de sua formação um conhecimento técnico mais adequado para lidar com a criança 

abusada, especialmente as da área da saúde, serviço social e psicologia, não há consenso 

a respeito do resultado das intervenções feitas por esses profissionais sobre a credibilidade 

do depoimento da criança. Na medida em que o laudo psicológico é supervalorizado, 

existe a possibilidade de que o peso do depoimento da vítima tenda a diminuir, e não está 

claro se essa é a melhor estratégia para se fazer justiça (DOBKE, 2001; GRANJEIRO, 

2008; HABIGZANG, 2008; BUCK; LONDON; WRIGHT, 2010; SCHAFFER; 

ROSETTO; KRISTENSEN, 20012; AHERN; STOLZENBERG; LYON, 2015).   

Há também questionamentos latentes quanto ao dever de sigilo profissional, que 

seria violado diante da atuação do profissional especializado. Tal objeção permanece 

presente, mesmo sabendo-se que a prova criminal obtida com o auxílio desses 

profissionais melhorou em qualidade e tornou mais confiável o depoimento da criança 

(EVANS et al, 2014; GOLDING, et al, 2015a; 2015b). Considerando-se o ponto de vista 

do réu e de sua defesa, a inserção do profissional especializado como parte determinante 

do processo poderia ensejar alegação de prejuízo ao direito de defesa, na medida em que 

o acusado não poderia confrontar a vítima e o seu relato no momento em que é proferido. 
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O Código Penal brasileiro não prevê a necessidade de procedimento especial para 

tomar depoimento de vítimas de crime sexual, tampouco determina qualquer providência 

relativa à construção de espaços especiais onde tal procedimento seja feito com maiores 

cuidados para poupar a vítima de sofrimentos. As experiências que resultaram na 

instalação de salas com essa finalidade tiveram início com medidas implantadas em 

tribunais estaduais, como, por exemplo, o projeto-piloto implantado em 2003 no 2.º 

Juizado da Infância e da Juventude do Foro Central da comarca de Porto Alegre, por conta 

da necessidade de melhorar a qualidade dos elementos de prova dos casos de crimes 

sexuais. De acordo com Cezar (2007), no depoimento tradicional, sem o uso da habilidade 

técnica e sem os cuidados necessários com a proteção da criança, existem grandes chances 

de ocorrer uma nova violência contra a vítima, a chamada “vitimização secundária”. De 

acordo com esse autor, esse risco diminui quando é adotado o chamado “depoimento 

especial”. 

Desde a década de 80 do século XX e principalmente com a promulgação da 

Constituição Federal em 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990, tem 

havido discussões esparsas sobre o depoimento da criança, as formas de coletá-lo e sua 

credibilidade, mas foi principalmente a partir dos anos 2000 que a discussão ganhou um 

pouco mais de consistência porque se constatou que esses fatores influíam diretamente 

na forma como os juízes avaliavam a credibilidade do relato da vítima e proferiam suas 

sentenças (DOBKE, 2001; CEZAR, 2007).  

Desde o início dos anos 2000, Dobke (2001) alertava: o interlocutor precisa 

posicionar-se adequadamente diante da criança, dar-lhe permissão para revelar o segredo, 

incentivar as “deixas” dadas por ela, entender a linguagem infantil, enfim, criar uma 

empatia que permitisse fazer perguntas e obter respostas sem causar danos secundários à 

vítima. Outra providência importante assimilada da experiência de outros países foi a 

adoção de cuidados quanto à forma como a criança é entrevistada, resultante da 

conscientização do impacto negativo que a negligência desse tipo de providência poderia 

ter sobre a qualidade do seu depoimento, principalmente no que diz respeito à relação de 

confiança que precisa ser estabelecida com a vítima. Essa necessidade já havia sido 

discutida no trabalho de Buck, London e Wright (2010). 
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Apesar da resistência dos Conselhos Federais de Psicologia e de Serviço Social, 

houve um aumento considerável do número de tribunais que instalaram salas de 

depoimento especial. De acordo com Dobke (2001), a despeito das polêmicas iniciais, a 

experiência foi avaliada como bem-sucedida e progressivamente replicada em diversas 

outras cidades do país, a ponto de ensejar a promulgação da Lei n.º 13.431, de 4 de abril 

de 2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente 

vítima ou testemunha de violência.  

A Lei n.º 13.431 introduziu elementos importantes da experiência já consolidada 

em outros países. Por exemplo, o modelo de implantação de espaços diferenciados para 

colher o depoimento da criança guarda semelhanças com o modelo adotado nos tribunais 

dos Estados Unidos, conforme apontado por Golding et al (2015b).  

Um fator que deu destaque à qualidade do depoimento da criança foi uma certa 

compreensão da dimensão e da gravidade do problema, pois a demanda por providências 

assumiu uma proporção tão grande que ficou impossível ignorar o impacto social 

negativo produzido pela violência sexual contra crianças. Dados do Anuário Brasileiro 

de Segurança Pública publicados na edição 2018 mostram que no ano de 2016 foram 

registrados no Brasil 49.497 casos de estupro, o que corresponde a uma taxa de 24 

estupros por cem mil habitantes. 

Se compararmos as dificuldades de implantação das salas de depoimentos 

especiais no Brasil com a forma como essa questão é tratada nos Estados Unidos, por 

exemplo, observaremos uma defasagem gigantesca, pois naquele país existem mais de 

oitocentos locais especializados para acolhimento das crianças. Uma das principais 

preocupações é reduzir a quantidade de entrevistas a que as crianças serão submetidas por 

conta do processo criminal, para com isso amenizar o trauma e a segunda vitimização, 

que uma sequência prolongada de exposição poderia causar (BIDROSE; GOODMAN, 

2011; BUCK; LONDON; WRIGHT, 2010; HOBBES; GOODMAN, 2014). 

No Brasil, a criança vítima é retirada da sala de audiências e encaminhada para 

outra preparada para coletar seu depoimento. Segundo Dobke (2001), essa sala especial 

é ligada por câmeras e microfones com a sala de audiências, e todo o diálogo é visto e 

ouvido em tempo real pelos que lá estiverem presentes. Quem conduz a entrevista é um 
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profissional de psicologia ou um assistente social, e todas as partes (promotor, juiz e 

advogado do réu) podem fazer perguntas à criança por intermédio de um ponto eletrônico 

diretamente conectado à pessoa encarregada de realizar a entrevista, que introduzirá a 

questão no diálogo travado com a criança. Nesse aspecto, há uma diferença significativa 

entre as salas especiais instaladas no Brasil e as que existem nos Estados Unidos: 

enquanto no Brasil as salas especiais são localizadas nos prédios onde funciona o Tribunal 

de Justiça e são vinculadas às varas especializadas em julgamentos desse tipo de crime, 

nos EUA esses espaços não ficam no prédio dos tribunais, eles formam uma rede 

coordenada pela National Children’s Alliance (NCA), uma associação que funciona nos 

cinquenta estados dos EUA e agrega cerca de 850 Children’s Advocacy Centers (CAC), 

com uma composição multiprofissional voltada para o apoio médico, psicológico, 

jurídico e outros serviços prestados à criança vítima de abuso. 

Nos EUA, o atendimento às crianças nos locais onde são feitos os depoimentos 

especiais ocorre como medida pré-processual, ou seja, como uma medida preparatória do 

processo, cuja finalidade é diminuir a quantidade de depoimentos que as vítimas 

eventualmente teriam de fazer em juízo. No Brasil, o depoimento da criança é feito como 

medida processual; assim, um comportamento eventualmente inseguro ou titubeante 

durante a coleta do seu depoimento vai para o processo diretamente em prejuízo da prova 

pretendida, sem que se leve em consideração a inconveniência e a imprecisão técnica de 

um depoimento tomado nessa circunstância, que revelam muito mais sobre o desconforto 

da criança do que a inverdade de seu relato. 

4. CARACTERÍSTICAS DO ATENDIMENTO DA VÍTIMA DE ABUSO EM BELÉM 

 De acordo com o Atlas da Violência da edição de 2018, somente no Estado do 

Pará, foram registradas 3002 ocorrências de estupro, o que perfaz uma média de 36 

ocorrências para cada 100 mil habitantes. Em 2017, segundo dados extraídos do sistema 

Libra, utilizado pelo Tribunal do Justiça do Estado do Pará no gerenciamento de 

informações processuais, a Vara de Crimes contra Crianças e Adolescentes de Belém 

recebeu 567 novos processos, 193 dos quais se referiam ao crime de estupro de 

vulnerável. Até o final daquele ano, somente 79 casos de estupro de vulnerável foram 

sentenciados de um volume que incluía os processos que já tramitavam e os novos que 

chegaram em 2017.  
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 A infraestrutura de que dispõe a Polícia Civil em Belém para lidar com o crime 

de abuso de criança é diferente da que é disponibilizada pelo Judiciário. Na Polícia Civil, 

há três delegacias especializadas para o atendimento do crime de abuso e estupro de 

vulnerável, as quais atendem toda a região metropolitana de Belém – um universo 

populacional de aproximadamente 2,5 milhões de habitantes. Essas delegacias, mesmo 

especializadas, não contam com salas suficientemente preparadas ou equipadas para fazer 

a coleta do depoimento especial de criança vítima de abuso. Já no Judiciário, em cada um 

dos municípios que compõem a região metropolitana de Belém, há pelo menos uma vara 

judicial, que embora acumule outras competências de julgamento, tenha atribuição para 

processar e julgar este tipo de crime. 

 Convém destacar que, a vara de crimes contra crianças e adolescentes de Belém 

possui competência de julgamento especializada no atendimento de crianças e 

adolescentes vítimas de crimes, sala especialmente construída para realizar o depoimento 

especial e equipe técnica treinada para fazê-lo, enquanto que as varas judiciais dos demais 

municípios do estado do Pará, além de receber processos relativos aos crimes cometidos 

contra crianças e adolescentes, também recebem outros tipos de processo, pois acumulam 

várias competências de julgamento. Além disso, não possuem equipamentos e estrutura 

para a realização de depoimentos especiais. Via de regra, o juiz titular dessas varas solicita 

a utilização da estrutura pertencente à Vara de Crimes contra Crianças e Adolescentes de 

Belém, mas o atendimento desse tipo de solicitação nem sempre é possível, devido à 

grande demanda na capital. 

 A equipe que realiza o atendimento à vítima em Belém é composta pela juíza 

titular, por um promotor e uma promotora de justiça. A presença do defensor público 

também é muito frequente, visto que a maioria dos acusados declara não ter condições de 

arcar com os custos de um advogado particular. A equipe técnica é formada por uma 

profissional de psicologia e uma assistente social. No dia do depoimento, a vítima é 

recepcionada por uma dessas duas profissionais cerca de uma hora antes do horário 

previsto para a realização da audiência e é conduzida à sala especial montada para que 

seu depoimento seja coletado.  
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 Quando o depoimento começa, a vítima é informada do motivo pelo qual se 

encontra naquele lugar. Em seguida, a facilitadora do depoimento utiliza jogos e material 

de desenho como estratégia para captar elementos não verbais nos quais possa haver 

indícios do abuso sofrido e, com isso, extrair uma narrativa a respeito do fato sob 

investigação. Caso o promotor, o juiz ou a defesa desejem algum esclarecimento 

específico durante a interação da facilitadora com a criança, poderão solicitá-lo por meio 

do computador instalado na sala ou de um ponto eletrônico, ambos sob o controle direto 

e exclusivo da facilitadora. Ela poderá então inserir a indagação no contexto do diálogo 

no qual ela e a criança estiverem envolvidas.  

O tipo de pergunta utilizada nos depoimentos especiais em Belém segue o modelo 

e as recomendações nacionais e internacionais mencionadas por Mugno, Klemfuss e Lyon 

(2016) que consideram as perguntas abertas a estratégia mais adequada para inquirir esse 

tipo de vítima. Concluída a coleta de informações na sala especial, a transmissão do 

depoimento para a sala de audiência é interrompida, mas a psicóloga ou assistente social 

permanecem junto da criança por mais algum tempo com o intuito de acalmá-la, se 

necessário, em seguida é liberada e entregue aos seus responsáveis e pode retornar a sua 

residência. 

 É difícil avaliar com precisão até que ponto a adoção desses cuidados tem 

influência efetiva na decisão do julgador. Apesar do reconhecimento da validade das 

estratégias especiais para tomar o depoimento de crianças e da importância desse 

depoimento para a constituição dos elementos de prova, a maioria das vezes tais 

procedimentos sequer são mencionados nos autos do processo, diferentemente do que 

ocorre em outros países, como, por exemplo, nos EUA, onde a correta (ou incorreta) 

aplicação dos preceitos técnicos pode ter um papel decisivo no depoimento e 

consequentemente no resultado do julgamento. Nos processos analisados na Vara de 

Belém, o depoimento da criança tomado na forma “especial” não implicou a 

predominância das condenações. 

 Nos casos em que há o depoimento de testemunhas no processo, observa-se que 

elas foram ouvidas basicamente para se manifestarem sobre os hábitos da criança e sua 

propensão a mentir ou a inventar histórias, o que nos leva a inferir que, se a testemunha 
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disser que a criança tem esse comportamento, a credibilidade do seu depoimento tende a 

desmoronar. Assim, a criança só terá seu relato levado em consideração se seu caráter 

não for colocado em dúvida pelo depoimento de uma testemunha ou pelo parecer de um 

especialista. Essa situação é especialmente delicada nos casos em que o exame pericial 

foi negativo ou não foi conclusivo para confirmar a narrativa da vítima. Tomando como 

exemplo os casos de denúncia de ato sexual que não deixou vestígio material, a única 

prova passa a ser o depoimento da vítima, que pode se tornar muito enfraquecida ante o 

depoimento da testemunha ou do laudo pericial; nessas situações, a possibilidade de 

condenação do acusado fica reduzida, conforme indica o Quadro 1. 

Tabela 1 – Quantidade de processos sentenciados em 2017 na Vara de Crimes contra Crianças e Adolescentes de Belém, 

de acordo com o gênero dos juízes. 

RESULTADO DA SENTENÇA Juízas Juízes 

Condenação do acusado 11 2 

Absolvição 43 12 

Extinção da punibilidade por morte do réu ou prescrição 8 1 

Rejeição da denúncia do Ministério Público 1 1 

Total 63 16 

Fonte: Sistema Libra do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, abril/2018. 

 Dentre os 79 processos analisados constatou-se que 17 absolvições ocorreram 

devido à dificuldade em localizar a vítima, que eventualmente mudou de endereço sem 

comunicar ao Juízo ou não compareceu à audiência apesar de regularmente notificada. 

Os processos não contêm registros que nos permitam afirmar com absoluta certeza a razão 

dessa desistência, a qual poderia ser atribuída a constrangimentos e ameaças sofridas pela 

criança ou por seus familiares, ao fato de a vítima e seus familiares não acreditarem que 

o processo resultará em punição efetiva do culpado ou ainda ao fato de suporem que sua 

segurança física ou condição econômica de sobrevivência poderia ser comprometida 

(BÉRGAMO; BAZON, 2012; CHAVES; COSTA, 2012).  

O segundo maior motivo de absolvições, em número de 11, é atribuído à falta de 

coerência entre o depoimento da vítima e o laudo pericial. As razões das contradições 

podem ser diversas, desde falhas no laudo até manipulação do depoimento da criança: 

isso pode ocorrer quando a criança é induzida a negar o abuso sofrido ou a afirmar um 

abuso não sofrido. Essa última possibilidade dá-se em casos em que estão envolvidos 
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outros fatores, como, por exemplo, a alienação parental (GUAZZELI, 2007). Nesse caso, 

o laudo pericial pode prevalecer sobre a narrativa da criança, o que relega seu depoimento 

a um segundo plano. 

A terceira causa de absolvição tem a ver com o fato de a vítima ter menos de 

quatorze anos à época dos fatos e afirmar que manteve relações sexuais com o acusado 

maior de dezoito anos por sua livre vontade e consentimento e no contexto de um 

relacionamento amoroso, a despeito da proibição imposta por seus familiares. Há 8 (oito) 

desses casos. Embora o artigo 217-A do Código Penal defina relação sexual com pessoa  

de idade menor que 14 anos como estupro por violência presumida, pois em tese a pessoa 

nessa faixa etária não teria discernimento suficiente para consentir a relação, entre os 

processos analisados, constatou-se pelo menos um caso em que o juiz decidiu pela 

absolvição do réu, contrariando assim o que diz a Lei. 

 Merece igualmente destaque, num quadro mais amplo de impunidade relativa a 

esse tipo de crime, o tempo entre a ocorrência do fato e a tramitação do processo. Dentre 

os 79 processos analisados, a maioria (sessenta e cinco), prolongou-se por um tempo igual 

ou superior a dois anos até que fosse prolatada a sentença. Esse tempo só é menor nos 

casos em que o réu esteve preso provisoriamente. Todavia, se o acusado se encontra em 

liberdade, o tempo para a conclusão do processo é desproporcionalmente longo. O caso 

mais antigo que analisamos iniciou em 1996 e foi encerrado somente em 2017, o que 

corresponde a dezenove anos de tramitação desde o início até a sentença final. Além 

desse, encontramos outros quatorze processos que foram encerrados após uma média de 

quinze anos de tramitação. 

 Ao contrário do que apontam as pesquisas feitas em outros países, nos processos 

que analisamos, o sexo do julgador não teve um papel importante na condenação ou na 

absolvição do réu. Conforme mostra o Quadro 1, a maioria dos casos cujo julgador era 

do sexo feminino resultou em absolvição, extinção da punibilidade ou rejeição da 

denúncia, perfazendo um total de cinquenta e três sentenças desses tipos prolatadas por 

juízas, enquanto 26 foram prolatadas por juízes com base nos mesmos motivos. Da 

mesma maneira, a idade da vítima parece não ter influído no número de condenações, 
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pois os juízes e juízas parecem ter se restringido à análise das provas constantes nos autos, 

independentemente da idade da vítima. 

5. CONCLUSÃO 

 É difícil estabelecer de forma definitiva a razão pela qual um problema como o 

abuso de crianças ainda se mantém presente de forma tão marcante na sociedade 

brasileira. De certa maneira, é igualmente incompreensível que os conhecimentos a 

respeito da necessidade de proteger a vítima e responsabilizar duramente aqueles que 

praticam esse tipo de crime não se tenham tornado uma prioridade absoluta para todas as 

instituições públicas ligadas a esta questão. 

 Como o abuso é geralmente praticado por alguma pessoa que faz parte da 

intimidade da criança, uma série de fatores concorre direta ou indiretamente para que seu 

depoimento caia em descrédito. Objeções sobre a memória da criança e sua capacidade 

de armazenar e relatar os fatos ocorridos, sua propensão ou não para criar fantasias e até 

mesmo o status dado ao especialista no processo frequentemente colocam em xeque a sua 

credibilidade. 

 As salas de depoimento especial que surgiram como uma tentativa de obter 

narrativas mais confiáveis, porque tomados sob condições aparentemente menos 

constrangedoras para a criança, também revelam os seus problemas. Em primeiro lugar, 

não estão universalizadas, ou seja, não estão presentes em todas as cidades, nem em todos 

os tribunais e varas criminais onde são recepcionados os processos de abuso de crianças. 

Em segundo lugar, mesmo quando tais salas existem, a forma como é tomado o 

depoimento é tecnicamente incipiente, se se leva em consideração que, até em terapias 

feitas em consultório, o tempo para que a criança ganhe confiança e comece a ficar 

acessível à intervenção do terapeuta é relativamente longo; é difícil imaginar que esse 

efeito possa ser conseguido adequadamente no primeiro contato da criança com o 

psicólogo ou assistente social, como normalmente ocorre nos depoimentos feitos à 

justiça, pois o tempo é insuficiente para construir a relação de confiança indispensável. 

 Embora a cidade de Belém conte com sala de depoimento especial, a 

universalização desse espaço é uma realidade muito distante, mesmo para as cidades 

localizadas na região metropolitana e mais distante ainda para as demais cidades do 
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estado, cuja extensão territorial é maior do que a de alguns países. Além disso, quando o 

depoimento é tomado nesse tipo de equipamento, o seu peso no processo ainda suscita 

muita dúvida. Com efeito, na maioria dos processos analisados, o conteúdo dos autos foi 

determinante no processo, e isso significa que a prova técnica e o parecer do especialista 

sobrepõem-se ao depoimento da criança. Provavelmente essa é a causa da predominância 

das absolvições, mesmo entre os julgadores do sexo feminino, ao contrário do que ocorre 

em outros países, onde há uma tendência para a condenação nessa situação. A 

credibilidade do depoimento da criança é uma dimensão que ainda precisa ser melhor 

explorada por novas pesquisas que considerem outros ângulos desse multifacetado 

problema. 
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CAPÍTULO 3 – CONSIDERAÇÕES FINAIS, RECOMENDAÇÕES, PROPOSTA 

DE INTERVENÇÃO E PRODUTO 

 

3.1. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo da pesquisa foi possível localizar estudos realizados nos Estados Unidos 

e na Austrália onde os resultados mostraram que a maioria dos casos de violência sexual 

são cometidos contra crianças do sexo feminino e por pessoas do sexo masculino que 

mantinham algum tipo de relação com a vítima. Além disso, por ser um crime cometido 

às escondidas, ou seja, sem a presença de testemunhas que possam confirmar o relato da 

vítima, a credibilidade do seu depoimento é influenciada por diversos fatores por ser o 

único meio de prova capaz de ensejar a condenação do acusado. 

Tomou-se conhecimento de estudos internacionais que mostram experiências de 

julgamentos simulados com pessoas leigas que foram colocadas no papel de jurado, ou 

seja, da pessoa que analisa as provas contidas no processo e profere veredito sobre a 

condenação ou absolvição do acusado. Durante essas pesquisas verificou-se de que forma 

fatores como sexo, idade, capacidade de memória, qualidade de fala, tipo de audiência 

utilizada (tradicional x especial) e de pergunta influenciam na percepção de credibilidade 

do jurado em relação a vítima e como isso impacta na sua decisão. 

Ainda no âmbito internacional a tendência das pesquisas aponta que as mulheres 

(juízas) tendem a proferir mais decisões condenatórias do que os homens e que esse 

número aumenta quando a vítima é do sexo feminino e o acusado do sexo masculino, e 

quanto mais jovem é a vítima, maior é a credibilidade do seu depoimento – o que, 

consequentemente, aumenta as chances de condenação do acusado.  Os aspectos de 

qualidade de fala, tipo de audiência e de pergunta e capacidade de memória nessas 

pesquisas parecem estar  intimamente relacionados, pois se a pergunta for feita de forma 

aberta ou fechada impactará diretamente na qualidade de fala, fato que também está 

relacionado com o tipo de audiência realizada, pois ao se preferir o modelo tradicional, a 

tendência é de  que sejam utilizadas perguntas fechadas, enquanto que no modelo especial 

priorizam-se as perguntas abertas. Da mesma forma, a capacidade da vítima em relembrar 

fatos pretéritos e relatá-los afeta diretamente a forma como é percebida a qualidade de 

sua fala.  
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Nesse sentido, os resultados dos estudos internacionais indicam que quanto maior 

for a credibilidade do depoimento da vítima, ou seja, quanto maior foi a qualidade de fala 

da vítima do sexo feminino nos casos em que o acusado for do sexo masculino e o 

julgamento for realizado por uma mulher, maiores serão os índices de condenação. 

Os dados empíricos coletados em Belém mostram um cenário cuja maioria dos 

casos foi de vítima do sexo feminino com menos de 11 anos de idade, sendo o acusado 

do sexo masculino que conhecia a vítima e com ela mantinha contato. Os resultados foram 

totalmente diversos do encontrado em pesquisas feitas em outros países, pois a maioria 

dos processos julgados por mulheres que possuíam vítima do sexo feminino e acusado do 

sexo masculino resultaram em absolvição. Além disso, esperava-se que durante a 

instrução do processo e análise das provas a principal estratégia de defesa e o cerne da 

discussão girasse em torno da credibilidade do relato da vítima, contudo, em quase 

nenhum dos casos discutiu-se sobre isso. Surpreendentemente, em alguns casos em que a 

vítima afirmava ter mantido relacionamento amoroso com o réu e de forma consentida, a 

defesa procurava meios de reforçar a credibilidade do depoimento da vítima em vez de 

atacá-lo, o que se demonstra razoável por atender aos interesses do acusado. Por 

conseguinte, os demais fatores que poderiam influenciar na percepção de credibilidade 

do depoimento da vítima como qualidade da fala, idade, tipo de audiência e pergunta 

utilizada e capacidade de relembrar fatos pretéritos e relatá-los quase não tiveram espaço 

nas sentenças analisadas para a elaboração deste trabalho.  

Vale ressaltar que em relação ao tipo de audiência utilizada para coletar o 

depoimento da vítima havia grande expectativa, pois no Brasil, desde 2002, o depoimento 

especial é apresentado como uma ferramenta capaz de melhorar a qualidade da prova 

obtida nos processos que apuram o crime de estupro e aumentar o número de 

condenações. Apesar disso, em alguns processos sequer foi possível identificar o tipo de 

depoimento utilizado e quando foi possível fazê-lo, não ficou claro se a preferência por 

uma modalidade de depoimento em detrimento de outra representou ou não maior 

qualidade da prova criminal obtida. 

Por fim, é preciso registrar que a dificuldade em acessar bancos de dados tanto da 

Polícia Civil, quanto do Tribunal de Justiça do Estado do Pará com o intuito de coletar 
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informações sobre registros de ocorrência e julgamento de casos de estupro de vulnerável 

ocorreu por se tratarem de situações que tramitam em segredo de justiça. Por isso, o 

acesso ao seu conteúdo é extremamente burocrático e criterioso. Além disso, nem sempre 

fica muito claro a quem compete armazenar e decidir pela disponibilização ou não do 

acesso a esse conteúdo. 

3.2. RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

A temática aqui abordada é permeada por outros fatores a serem melhor 

investigados e não esgota seus estudos com a conclusão deste trabalho, ao contrário, 

instiga à realização de novos trabalhos sob um outro enfoque, dentre os quais, sugere-se 

abordar a: 

a) Relação entre o grau de escolaridade do réu e o cometimento de abuso 

sexual contra crianças; 

b) Relação entre a condição socioeconômica do réu e da família da vítima 

com o registro formal da ocorrência de violência sexual contra crianças; 

c) Relação entre a cobertura midiática e condenação antecipada dos réus nos 

processos de estupro; 

d) Relação entre a estrutura estatal para apurar casos de violência sexual 

cometida contra crianças e as absolvições nos processos judiciais; 

e) Relação entre a infância dos réus e a prática de violência sexual contra 

crianças. 

3.3. CONTRIBUIÇÕES PARA A SOCIEDADE 

As análises e discussões originadas a partir desta dissertação produziram 

contribuições efetivas junto à sociedade e no contexto da Segurança Pública. Os 

resultados deste trabalho foram apresentados no III Congresso Internacional de Direitos 

Humanos de Coimbra, Portugal, II Congresso Internacional de Segurança e Defesa 

(Salvador/BA), no XXXIX Encontro Nacional Dos Estudantes De Direito, II Encontro 

Nacional das Mulheres nas Ciências Criminais “Perspectivas Femininas a Partir das 

Margens” (Belém/PA). 



56 
 

 
 

 

 

 

Além disso, a realização desta possibilitou a construção da palestra ministrada 

no I Simpósio Nacional de Fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos Humanos 

de Crianças e Adolescentes – Etapa Norte, que foi realizado em agosto de 2018 na cidade 

de Barcarena/PA, cujo tema foram os desafios para implementação da lei de escuta 

especializada no estado do Pará (lei 13.431/2017) e contou com um público de 

aproximadamente 400 pessoas, a palestra realizada em novembro de 2017 no comando 

do 4º Distrito Naval da Marinha do Brasil, cujo tema foi a aplicação dos institutos da lei 

maria da penha aos casos de violência praticada e sofrida por crianças e adolescentes que 

também contou com a participação de 400 militares. 

Por fim, o pesquisador, graças a este trabalho, ainda foi agraciado com a 

Comenda Paulo Frota de Direitos Humanos recebida na Assembleia Legislativa do 

Estado do Pará concedida em abril de 2018 e com o Prêmio Patrícia Acioli de Direitos 

Humanos recebido na Associação de Magistrados do Rio de Janeiro/RJ concedido em 

novembro de 2017, bem como participou de entrevista no Programa Brasil Urgente para 

tratar sobre casos de violência sexual cometida contra crianças na região das ilhas do 

Marajó e de visitas realizadas aos abrigos que realizam acolhimento institucional de 

crianças vítimas de violência na cidade de Belém/PA ocorrida em outubro de 2018, bem 

como participou do projeto “minha escola, meu refúgio” promovido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Pará que tem por objetivo orientar pais e educadores a como 

identificar casos de violência sexual e qual o procedimento a adotar realizada em agosto 

de 2018, cujos certificados e registros fotográficos encontram-se nos anexos. 

3.4. PRODUTO TÉCNICO 

Durante a realização desta pesquisa houve bastante dificuldade para acessar 

registros sobre boletins de ocorrência junto à polícia civil, julgamento de processos feitos 

pelo tribunal de justiça do estado do Pará e mapear o percurso da vítima e sua família 

desde o momento em que o crime foi cometido, passando pela investigação até culminar 

com o julgamento do processo. Para compreender essa dinâmica, as pesquisas nos sites 

institucionais, ligações telefônicas e contatos por e-mail se mostraram insuficientes. Foi 

necessário ir ao campo e visitar duas delegacias Especializadas no Atendimento à Criança 

e Adolescente de Belém/PA, Pro Paz Integrado Santa Casa de Misericórdia, Centro de 

Perícias Científicas “Renato Chaves”, Centro de Referência de Assistência Social de 
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Belém/PA, abrigos que realizam o colhimento institucional de crianças vítimas de 

violência, Centro de Referência Especializado de Assistência Social de Belém/PA, 

ministério público com atuação na área da infância, vara de crimes contra crianças e 

adolescentes de Belém/PA, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

de Belém/PA, Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente e conselhos 

tutelares de Belém/PA, bem como conversar com delegados, promotores, juízes e 

defensores com o objetivo de coletar informações de qual o papel de cada um, horário, 

local de funcionamento e protocolos de atendimento. 

Foi necessário tempo e recursos para compreender como o sistema de justiça 

criminal, assistência social e saúde lidam com o fenômeno da violência sexual cometida 

contra crianças e adolescentes na cidade de Belém/PA. Percebeu-se, então, que a família 

da vítima, quando precisa acessar esses serviços, geralmente desconhece o seu 

funcionamento e não dispõe de recursos e tempo para fazer toda essa investigação que 

poderia lhe dar os esclarecimentos necessários. Diante dessa dificuldade, decidiu-se 

compilar o conhecimento obtido de forma simples e acessível a pessoas leigas de maneira 

a fornecer-lhes uma compreensão clara e objetiva, da atuação do Estado frente a 

demandas de violência sexual cometida contra crianças e adolescentes, na forma de uma 

cartilha. 

A cartilha busca esclarecer o tratamento dado aos casos de violência sexual 

cometida contra crianças e adolescentes pelos órgãos do sistema de justiça criminal, saúde 

e assistência social na cidade de Belém/PA. A linguagem utilizada é simples e acessível 

ao grande público, pois conforme já mencionado, informações sobre este tipo de demanda 

não são fáceis de serem obtidas pela internet e a linguagem utilizada costuma ser técnica, 

fato que dificulta o acesso aos serviços. Na cartilha há um passo a passo com o percurso 

feito pela vítima dentro do processo desde o momento em que o crime foi cometido até o 

julgamento; contém um item com informações importantes explicando os principais 

termos utilizados dentro do processo de apuração do crime de estupro, bem como as 

funções exercidas pelos principais atores institucionais envolvidos na questão. Também 

foi incluído um item com as principais perguntas que costumam ser feitas pelas pessoas 

envolvidas neste tipo de situação e que objetivam agilizar o percurso da vítima dentro do 

sistema com o intuito de evitar que ela seja duplamente vitimizada. 
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Durante a pesquisa percebeu-se que boa parte dos casos que chegam ao tribunal 

de justiça são cometidos em áreas periféricas e contra pessoas que possuem poucos 

recursos econômicos e baixo grau de instrução. Isso faz com que muitos dos crimes sequer 

cheguem formalmente aos órgãos do sistema de justiça a fim de que sejam devidamente 

apurados. Nesse sentido, a construção da cartilha visa disponibilizar um material de fácil 

acesso e compreensão que promova a divulgação dos serviços públicos que podem 

auxiliar as vítimas e suas famílias, pais, professores, usuários do sistema de justiça, de 

modo a empoderar e agir proativamente na busca de garantir o exercício dos seus direitos 

e a responsabilização dos que violam a lei. 
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ANEXO C 

I Simpósio Nacional de Fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos Humanos de 

Crianças e Adolescentes – Etapa Norte realizada em agosto de 2018. 
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Palestra realizada no comando do 4º Distrito Naval da Marinha do Brasil em novembro 

de 2017 
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Comenda Paulo Frota de Direitos Humanos recebida na Assembleia Legislativa do 

Estado do Pará recebida em abril de 2018. 
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Prêmio Patrícia Acioli de Direitos Humanos recebido na Associação de Magistrados do 

Rio de Janeiro/RJ recebido em novembro de 2017. 
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Entrevista concedida, em maio de 2018, ao programa Brasil Urgente sobre violência 

sexual cometida contra crianças na região das ilhas do Marajó/PA

 

Participação no projeto minha escola, meu refúgio promovido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Pará que tem por objetivo orientar pais e educadores a como identificar casos 

de violência sexual e qual o procedimento a adotar realizada em agosto de 2018. 
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Visita aos abrigos que realizam acolhimento institucional de crianças vítimas de violência 

na cidade de Belém/PA ocorrida em outubro de 2018 

 

 

 


